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7ESPAÇO E GEOGRAFIA: uma leitura a partir da Geografia 
Econômica e das teorias de localização industrial
Space and Geography: a reading from Economic Geography 










of	 this	article	 is	 to	analyze	some	 theories	of	 industrial	 location	considered	relevant	 for	 the	study	of	Economic	











Neste	 contexto,	 o	 objetivo	 deste	 artigo	 é	 analisar,	 ainda	 que	 em	 caráter	 preliminar,	
algumas	teorias	de	localização	industrial	consideradas	relevantes	para	o	estudo	da	Geografia	
Econômica.	
A	 metodologia	 de	 pesquisa	 utilizada	 foi	 a	 pesquisa	 bibliográfica	 e	 iniciou-se	 pelos	
autores	 considerados	clássicos	e	precursores	nos	estudos	 sobre	 localização	 industrial,	 sendo	






concentram em aspectos físicos, tais como proximidade das matérias-primas ou do mercado 
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ainda, por que alguns municípios brasileiros concentram um relevante aglomerado de empresas 
enquanto	outros	lutam	arduamente	e	enfrentam	enormes	dificuldades	para	atrair	investidores?	
Thisse	(2011,	p.	17)	explica	que:
Embora	 o	 uso	 genérico	 do	 termo	 aglomeração	 econômica	 seja	 adequado	 num	
determinado nível de abstração, deve-se ter em mente que este conceito diz respeito 
a	situações	muito	distintas	no	mundo	real.	Num	extremo	do	espectro	está	a	divisão	
Norte-Sul.	No	outro,	a	aglomeração	surge	quando	restaurantes,	cinemas	ou	lojas	que	
vendem produtos similares se agrupam dentro do mesmo bairro, ou até na mesma 
rua.	O	que	distingue	os	vários	tipos	de	aglomeração	é	a	escala	espacial,	ou	a	unidade	




ao surgimento das desigualdades entre lugares	(grifo	da	autora).
Visando contribuir com o assunto, na sequência serão apresentadas algumas teorias de 
localização	industrial	e	o	modo	como	elas	procuram	estudar	as	desigualdades	entre	os	lugares.	
A Geografia Econômica no período recente e as teorias de localização industrial
De	modo	geral,	as	pesquisas	sobre	localização	industrial	procuram	identificar	e	analisar	
as	 variáveis	 que	 interferem	 nas	 decisões	 locacionais	 das	 indústrias,	 partindo	 de	 diferentes	
metodologias.	














Sobre	 o	 assunto,	 Cavalcante	 (2008,	 p.	 12)	 comenta	 que	 “a	 partir	 dos	 anos	 de	 1950	
surgem	teorias	de	desenvolvimento	regional	que	passam	a	enfatizar	os	mecanismos	dinâmicos	
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	Para	Perroux	(1967),	a	concentração	de	indústrias	permitiria	a	formação	de	polos	de	
crescimento	por	estímulo	de	indústrias	motrizes	e	movidas.	As	primeiras	envolvem	as	atividades	





que	 o	 desenvolvimento	 econômico	 não	 ocorre	 simultânea	 e	 homogeneamente	 nas	 regiões,	
tendendo	a	concentrar-se	espacialmente	em	torno	do	ponto	onde	se	inicia.	
Seguindo	com	a	descrição	das	teorias	que	procuram	estudar	as	decisões	de	localização	





Um	 cluster	 é	 um	 grupo	 geograficamente	 próximo	 de	 empresas	 interconectadas	
e	 instituições	 associadas	 em	 um	 campo	 particular,	 ligadas	 por	 semelhanças	 e	
complementaridades.	O	escopo	geográfico	de	um	cluster	pode	variar	de	uma	única	
cidade	 ou	 estado	 para	 um	 país	 ou	 até	 mesmo	 um	 grupo	 de	 países	 vizinhos.	 Os	
clusters	engendram	formas	variadas,	dependendo	de	sua	profundidade	e	sofisticação,	
mas	 a	 maioria	 inclui	 empresas	 de	 produtos	 finais	 ou	 serviços;	 fornecedores	 de	
insumos,	componentes,	máquinas	e	serviços	especializados;	instituições	financeiras;	
e	 empresas	 em	 indústrias	 relacionadas.	 O	 cluster	 também	 inclui	 frequentemente	
empresas	 nas	 indústrias	 a	 jusante;	 produtores	 de	 produtos	 complementares	 e	
fornecedores	 especializados	 de	 infraestrutura.	 Os	 clusters	 também	 envolvem	
instituições,	 governamentais	 ou	 não,	 que	 fornecem	 treinamento	 especializado,	
educação,	 informação,	 pesquisa	 e	 suporte	 técnico;	 e	 agências	 de	 definição	 de	










de insumos e equipamentos, prestadoras de consultorias e serviços, comercializadoras, 
clientes,	entre	outros	–	e	suas	várias	formas	de	representação	e	associação.	Incluem	
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Lins	(2007)	explica	que	enquanto	as	primeiras	teorias	sobre	a	aglomeração	de	empresas	
centravam-se nos benefícios decorrentes das externalidades concentradas espacialmente, 
as	 abordagens	 recentes	 destacam	 o	 papel	 das	 articulações	 entre	 economias	 externas	 e	 o	
compartilhamento	de	objetivos	comuns.	Nesta	perspectiva,	embora	a	proximidade	geográfica	
seja	 um	 aspecto-chave,	 para	Lins	 (2007,	 p.	 69)	 “a	 forma	 cluster não assegura, por si só, a 
performance	competitiva”.	O	autor	esclarece	ainda	que	“a	aglomeração	geográfica	favorece	e	
até	induz	a	ação	conjunta,	porém	não	a	garante”.
Fernandez	 (2008)	 relata	 que	 o	 conceito	 de	 cluster	 abriga	 quatro	 ‘falhas	 de	 origem’,	
sendo	a	primeira	a	ambiguidade	conceitual	e	metodológica	que	dificulta	a	delimitação	espacial	
dos clusters.	 Questiona	 se	 seria	 adequado	 tomar	 em	 conta	 prioritariamente	 as	 instâncias	
locais;	 os	 âmbitos	 regionais	 onde	 se	 situa	 uma	 pluralidade	 de	 instâncias	 administrativas	





promovidas	 pela	 interação	 de	 atores	 econômicos	 e	 institucionais.	 A	 desconsideração	 dos	
vínculos	entre	as	dinâmicas	produtivas	e	o	desempenho	socioeconômico	demográfico	é	a	quarta	
falha	de	origem	apontada	por	Fernandez	(2008),	que	se	refere	à	incapacidade	de	avaliar	em	que	
medida os clusters	 contribuem	efetivamente	no	desempenho	socioeconômico	e	demográfico	
das	localidades	onde	se	desenvolvem.	
	Costa	(2010),	Martin	e	Sunley	(2003)	chegam	a	afirmar	que	a	difusão	do	conceito	de	
cluster acabou assumindo certo modismo, passando a ser visto como motor do crescimento 
econômico	e	como	 instrumento	de	política	 fundamental	para	 impulsionar	a	competitividade	
nacional.	A	 introdução	 do	 conceito	 na	 arena	 das	 políticas	 de	 desenvolvimento	 regional	 e	 a	
difusão	das	vantagens	competitivas	decorrentes	da	aglomeração	de	firmas	entre	o	empresariado	
tornariam o cluster um conceito ‘business-and-policy-friendly’ (amigável	 tanto	 no	 plano	
empresarial	como	político)	(MARTIN;	SUNLEY,	2003,	tradução	da	autora).	
O	 conceito	 de	 cluster adquiriu	 tal	 variedade	 de	 usos,	 conotações	 e	 significados	 que	
passou	 a	 ser	 utilizado	 para	 identificar	 tipos	 bastante	 diferentes	 de	 processos	 econômicos,	
situados	em	diferentes	escalas	espaciais	a	partir	de	uma	definição	universalista	(FERNANDEZ,	
2008;	MARTIN;	SANLEY,	2003).	O	problema	parece	residir	no	fato	de	que	a	definição,	em	
si,	 abarca	 grande	 número	 de	 experiências	 de	 aglomerações	 espaciais	 de	 empresas,	 embora	
existam	divergências	e	insuficiências	quanto	aos	possíveis	atributos	e	indicadores	que	permitam	
operacionalizar o conceito de cluster.
Por	 fim,	 a	 revisão	 de	 literatura	 evidenciou	 que	 também	 compete	 aos	 estudiosos	 da	
localização	industrial	avaliar	e	diagnosticar	onde	determinadas	indústrias	deveriam	instalar-se	
para	obter	custos	mínimos	e	melhores	preços	(WEBER,	2012;	ISARD,	1960),	enquanto	outras	
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atividades	econômicas	optam	por	se	estabelecer	em	determinados	lugares.	









de diferentes perspectivas teóricas, sendo cada uma delas capaz de lançar luz e ajudar a entender 
os	fatores	que	explicam	a	localização	de	determinada	atividade	econômica.	
Ainda	 que	 incipientemente,	 buscou-se	 apontar	 que	 tais	 discussões	 são	 passíveis	
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OS DESASTRES NATURAIS EM BLUMENAU: a relação 
entre a ocupação urbana e o relevo do município
The natural disasters in Blumenau: the relationship between the urban 







Resumo:	 Constantemente,	 a	 população	 de	Blumenau	 é	 acometida	 por	 enchentes,	 enxurradas	 e	 deslizamentos	
de	 terra,	 porém	 várias	 ações	 preventivas	 poderiam	 ser	 tomadas	 para	 evitar	 algumas	 catástrofes.	 Para	 tanto,	
faz-se	 necessário	 aprofundar	 o	 conhecimento	 acerca	 da	 formação	 geológica,	 bem	 como	 do	 histórico	 e	 dos	
problemas	decorrentes	da	ocupação	urbana	no	município,	com	foco	no	aperfeiçoamento	das	ações	públicas	para	










Promover	 a	 conscientização	 e	 prevenção	 de	 catástrofes	 e	 problemas	 ambientais	 tornou-
se	de	grande	importância	na	sociedade	atual.	Observamos	um	enorme	crescimento	populacional	
do	município	de	Blumenau	nas	últimas	décadas,	associado	à	enorme	demanda	por	espaço	para	o	
estabelecimento de novas moradias e políticas urbanas que possibilitem o uso racional do espaço 
urbano.	
Blumenau	 sofre	 com	 catástrofes	 naturais	 desde	 os	 primeiros	 anos	 do	 período	 colonial.	
Este	fato	se	deve,	em	grande	parte,	pela	formação	geológica	do	município,	porém	o	problema	foi	
intensificado	pelo	constante	crescimento	demográfico	da	população.
Neste	 contexto,	 devemos	 entender	 que	 a	 cidade	 foi	 crescendo,	 porém	 não	 houve	 o	
desenvolvimento	de	políticas	e	programas	adequados	para	a	ocupação	racional	do	espaço	geográfico	
da	 região.	Diante	 deste	 crescimento	 constante	 e	 desordenado	 da	 ocupação	 territorial	 da	 cidade,	
aconteceram	e	se	intensificaram	os	desastres	ambientais,	além	de	surgirem	outros	problemas,	como	
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A	partir	do	momento	que	o	município	conseguir	integrar	de	forma	eficiente	as	principais	























de escudo catarinense, que se caracteriza por encostas íngremes e vales profundos, 
que	favorecem	os	processos	erosivos	(CARDOSO;	CENTENO,	2015,	p.	175).
As suas formas de relevo acidentadas e diferenciadas umas das outras são amplamente 
cobertas	 de	 vegetação	 e	 cortadas	 por	 ribeirões	 e	 pequenos	 córregos.	E	 quanto	 à	 vegetação,	
segundo	Cardoso	e	Centeno	(2015,	p.	175):
A	 formação	 vegetal	 presente	 no	município	 de	 Blumenau	 é	 a	 Floresta	Ombrófila	
Densa	Costeira,	conhecida	também	como	Mata	Pluvial	da	Encosta	Atlântica.	Ocorre	
quase	 que	 paralelamente	 ao	 Oceano	Atlântico,	 e	 se	 alarga	 sensivelmente	 para	 o	
interior,	indo	até	altitudes	compreendidas	entre	700	e	800	metros.


















Campo	Alegre;	 no	 extremo-sul,	 o	 Complexo	Metamórfico	 Brusque,	 composto	 de	









O relevo e a bacia hidrográfica de Blumenau
O	relevo	é	constituído	por	diferentes	níveis	de	altitude	com	características	acidentadas,	

























Histórico da ocupação urbana do município
Muito	 antes	 da	 chegada	 dos	 primeiros	 imigrantes,	 as	 terras	 do	 município	 já	 eram	
ocupadas	por	indígenas,	além	de	algumas	famílias.	Segundo	a	história	do	município,	“a	região	
de	Blumenau	era	habitada	por	índios	Caingangues,	Xoclengues	e	Botocudos,	e	mesmo	antes	
da	 fundação	 da	 Colônia	 Blumenau	 já	 havia	 famílias	 estabelecidas	 na	 região	 de	 Belchior,	
nas	 margens	 do	 Ribeirão	 Garcia	 e	 do	 Rio	 Itajaí-Açu”	 (PREFEITURA	 MUNICIPAL	 DE	
BLUMENAU,	2016,	s.p.).
Em	 2	 de	 setembro	 de	 1850,	 desembarcam	 os	 primeiros	 17	 imigrantes	 alemães	
acompanhados	pelo	filósofo	Dr.	Hermann	Bruno	Otto	Blumenau.	A	partir	deste	momento,	se	




O	governo	 tinha	 interesses	bem	específicos	quanto	à	colonização	destas	áreas	e	que	 tipo	de	
colonização	seria	estabelecido	aqui.	Tal	fato	se	comprova	segundo	o	seguinte	trecho	de	Day	
(2009):
[...]	Ao	Governo	 Imperial	 interessava	povoar	uma	área	de	florestas	 com	pequenos	







Segundo	 o	 mesmo	 historiador,	 a	 colônia	 de	 Blumenau	 conseguiu	 se	 desenvolver	 e	
sobreviver	graças	à	iniciativa	e	espírito	empreendedor	do	próprio	Dr.	Blumenau,	pois	durante	




Ocupação urbana x relevo
Algum	tempo	após	a	chegada	dos	primeiros	imigrantes,	a	colônia	de	Blumenau	passou	
a	fazer	parte	das	colônias	oficiais,	crescendo	e	abrangendo	uma	área	muito	maior.
[...]	 A	 Colônia	 Blumenau,	 na	 medida	 em	 que	 passou	 a	 ser	 uma	 colônia	 oficial,	
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Ao mesmo tempo, sua população foi crescendo gradativamente e desordenadamente, 
ocupando	várias	áreas	do	município.	Atualmente,	a	população	está	distribuída	por	várias	regiões	
do	município,	ocupando	desde	o	Sul	até	o	norte	de	Blumenau.
Ao se percorrer os limites do município é possível perceber a sua constante ocupação, 
tanto	em	áreas	planas	como	nos	terrenos	mais	acidentados	de	Blumenau.	Essa	crescente	ocupação	




o	 crescimento	 foi	o	mais	 acelerado	do	 século,	 com	a	 taxa	média	de	4,6%	ao	ano,	
atingindo	157.258	habitantes	em	1980.	É	neste	período	que	o	Estado	procura	aumentar	
seu	controle	sobre	o	espaço	urbano,	através	do	primeiro	Plano	Diretor	do	Município,	
mas	 é	 também	 nesta	 época,	 marcada	 por	 trágicas	 enchentes	 e	 enxurradas,	 e	 pelo	
começo	da	 retração	econômica,	que	cresce	 também	a	cidade	 ilegal,	 e	que	 se	 tenta	
vender	uma	imagem	falsa	e	estereotipada	de	Blumenau,	que	não	reflete	a	totalidade	
de	sua	complexidade	urbana	(SIEBERT,	2012,	p.	7).




Principais catástrofes de Blumenau e região
O	 município	 de	 Blumenau	 sempre	 conviveu	 com	 grandes	 catástrofes	 naturais,	
principalmente	 com	 enchentes,	 inundações,	 enxurradas	 e	 deslizamentos.	 Pode-se	 destacar	
quatro	datas	marcantes:	em	1983,	1984	ocorreram	duas	enchentes	de	proporções	gigantescas	
causando	muito	prejuízo	para	a	cidade	e	regiões	vizinhas;	em	1990	uma	forte	enxurrada	arrasou	





sendo	 a	maior	 tragédia	 geoclimática	 brasileira.	Além	de	 enchentes	 e	 inundações,	
ocorreram intensos movimentos gravitacionais de massa que ocasionaram corridas 
de	 detritos,	 gerando	 danos	 em	 áreas	 urbanas	 e	 rurais.	 Pode-se	 dizer	 que	 os	






no	 que	 tange	 às	 enchentes	 e	 alagamentos,	 de	 acordo	 com	Frank	 (1995,	 p.	 33),	 “de	 1850	 a	
1992	foram	registradas	66	enchentes	em	Blumenau,	das	quais	11	(onze)	até	1900,	20	(vinte)	
18














Do	Código	 de	 Posturas,	 de	 1883,	 ao	 primeiro	Código	 de	Construções,	 na	 década	
de	trinta,	e	ao	primeiro	Plano	Diretor,	na	década	de	setenta,	com	suas	revisões	em	
1989	e	1996,	houve	um	contínuo	aprimoramento	do	conjunto	de	normas	urbanísticas,	













Podemos	 citar,	 como	 exemplo,	 o	 trabalho	 realizado	 por	 Sakamoto	 (2006),	 que	
adota alguns procedimentos de avaliação ambiental a qual denomina Avaliação 
de	 Vulnerabilidade	 Ambiental	 (AVA),	 para	 indicar	 diretrizes	 que	 minimizem	 os	









da	 cidade,	 conforme	 a	 necessidade	 e	 o	 constante	 crescimento	 populacional	 da	 região.	 Esta	
ocupação	inicial	se	deve	principalmente	por	questões	estratégicas,	pois	a	maior	parte	do	potencial	
19
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atuando	 na	 prevenção,	 conscientização	 e	 auxílio	 durante	 possíveis	 catástrofes	 e	 desastres	
naturais	que	possam	acometer	a	diversos	municípios	brasileiros.
A	 combinação	 dos	 fatores	 que	 compõem	 o	 quadro	 anteriormente	 citado,	 ou	 seja,	
instabilidade de clima e relevo, estrutura geomorfológica acidentada, ocupação inadequada 















Uma	 das	 ferramentas	 utilizadas	 pelas	 instituições	 responsáveis	 pelo	 planejamento	
urbano	e	prevenção	de	catástrofes	é	o	Mapa	de	Vulnerabilidade	à	Ocupação	Urbana.






de	 vulnerabilidade	 à	 ocupação	 urbana	 que	 cruza	 os	 dados	 relativos	 à	 geologia,	
pedologia,	 suscetibilidade	 à	 erosão	 laminar,	 relevo	 e	 vegetação,	 usando	 técnicas	
de	geoprocessamento	e	sensoriamento	remoto.	As	experiências	de	Menegat	(1998)	
identificaram	áreas	com	restrição	ao	uso	urbano,	estabelecendo	padrões	de	ocupação	
que	 consideram	parâmetros	 como	 substrato	 geológico,	 tipo	 de	 solo	 e	 declividades	
predominantes.















O	 processo	 de	 ocupação	 urbana	 do	 município	 de	 Blumenau,	 intensificado	 a	 partir	
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DIVERSIDADES E OS DESAFIOS ATUAIS






































toda	a	humanidade	e	em	 todo	 lugar,	 sendo	constituída	de	várias	 formas	através	do	 tempo	e	
espaço,	junto	às	múltiplas	identidades	que	influenciam	com	enorme	intensidade	o	surgimento	
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Acredita-se que somente a educação, através da informação, pode orientar a sociedade 
em	geral.	A	escola	deve	promover	ações	que	gradativamente	minimizem	formas	de	violência	




forma coletiva e consciente, compreendendo que cada um de nós tem singularidade e que todos 
têm	direitos	e	deveres	iguais.
Este	trabalho	está	dividido	em	três	partes.	A	primeira	parte	contextualiza	a	problemática	
da	diversidade:	 do	 individualismo	à	 coletividade	 e	 suas	 interfaces,	 a	 segunda	parte	 trata	 da	
educação,	política	e	o	direito	à	igualdade,	e	a	terceira	parte	menciona	a	cultura	e	preconceito:	
uma	construção	social.
A problemática da diversidade: do individualismo à coletividade e suas interfaces






















no interior de uma sociedade adquirem seus próprios valores e a sua própria identidade cultural, 
não	significando	que	sua	cultura	seja	inferior	à	outra.
A respeito do multiculturalismo, admite-se que falar de diversidade é envolver as 
25
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multiculturas,	as	quais	vêm	se	tornando	comuns	nas	sociedades	atuais.	Podemos	citar,	como	




um lado abrigou as pessoas vítimas desse sofrimento e, de outro, causou problemas, 
aumentando a violência no seu próprio país, pois não se pensou numa política para 
essa	integração	(SCHLEY;	MORELL;	OFFIAL,	2016,	p.	23).
Entre	as	ideias	do	multiculturalismo	está	a	de	que	é	necessário	reconhecer	as	diferenças	
que existem entre os indivíduos e os grupos sociais, ou seja, a partir dos exemplos citados 
percebemos as diferenças de multicultural e multiculturalismo, conceitos que se divergem de 
acordo	com	cada	autor.	Segundo	Hall	(2003	p.	31):
Pode	ser	útil	fazer	aqui	uma	distinção	entre	o	“multicultural”	e	o	“multiculturalismo”.	
Multicultural	 é	 um	 termo	 qualificativo.	 Descreve	 as	 características	 sociais	 e	 os	
problemas de governabilidade apresentados por qualquer sociedade na qual diferentes 
comunidades culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao mesmo 
tempo	 que	 retêm	 algo	 de	 sua	 identidade	 “original”.	 Em	 contrapartida,	 o	 termo	
“multiculturalismo”	 é	 substantivo.	 Refere-se	 às	 estratégias	 e	 às	 políticas	 adotadas	





































Ao	 analisarmos	 o	 ambiente	 escolar,	 percebemos	 que	 ele	 é	 resultado	 da	 história	 do	
Brasil,	visto	que	a	sociedade	brasileira	é	formada	atualmente	por	uma	mistura	étnica,	sendo	









a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício	da	cidadania	e	sua	qualificação	para	o	trabalho”	(BRASIL,	1988,	s.p.).
A	 partir	 desse	 pressuposto	 enfrentamos	 um	 grande	 desafio,	 como	 as	 diversidades	
encontradas	 em	 sala	 de	 aula,	 que	 individualizam	 cada	 aluno	 por	 suas	 particularidades.	 De	
fato,	não	se	pode	diferenciá-lo,	mas	torna-se	necessário	reconhecer	essas	particularidades	para	
contextualizar	um	ambiente	escolar	 igualitário.	No	entanto,	 segundo	Santos	 (1999)	 temos	o	










pois elas possibilitam a criação de comunidades linguísticas, costumes, valor moral, nossa 
convivência	 ao	 ambiente	 em	que	 vivemos,	 ou	 seja,	 passa-se	 a	 ter	 uma	 identificação	 étnica.	
Nesse	contexto,	fala-se	de	diversidade	na	esfera	educacional	por	meio	das	diversas	culturas.
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A	diversidade	cultural	no	contexto	escolar	deve	ser	entendida	por	meio	das	tradições	em	
processo de transformação, isto faz com que o indivíduo seja respeitado pela bagagem cultural 





pois somos construídos por uma coletividade, devendo cuidar para que esta complexidade não 
sufoque	ou	discrimine	um	indivíduo	específico.
Cultura e preconceito: uma construção social
Todas	as	características	do	nosso	presente	estão	enquadradas	a	certas	visões	do	passado,	
tidas como verdades absolutas, e este pensamento vem sendo estudado e estruturado pelas 
novas	formas	de	pensar	a	esfera	educacional.	Ao	nascermos,	por	exemplo,	já	somos	inseridos	
em uma sociedade totalmente estruturada socialmente, com isso somos engessados a compor 
essa	conjuntura.	O	modo	como	continuamos	a	seguir	e	a	obedecer	às	regras	sociais	enfatiza	um	






Segundo	 Souza	 (2007,	 apud	 SILVA;	 URNANESKI,	 2013)	 Uma	 das	 características	
marcantes da sociedade brasileira é o fato de ser o resultado da mistura de povos e das culturas 
que	vieram	para	cá,	por	vontade	própria	ou	à	força.	Somos	um	povo	mestiço,	o	que	quer	dizer	






complicadas, como o preconceito em comunidade, pois esta apresenta um conglomerado de 
questões	étnicas	e	religiosas,	que	quando	mal	interpretadas,	sofrem	com	preconceitos.
Somente	com	a	educação	obteremos	avanços	nesse	contexto,	em	que	devemos	trabalhar	
as diferenças em sala de aula de modo a completar e não excluir o ser em sociedade, uma 
vez	que	diferenças	existem,	porém	devem	ser	trabalhadas	de	modo	diferenciado,	de	forma	a	
integrar	este	indivíduo	num	ambiente	amplo	e	diversificado.	Aos	professores	compete	despertar	
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é	reflexo	do	passado,	por	exemplo,	quando	iniciamos	nossa	vida	escolar,	somos	diretamente	
ligados a atividades de meninos e atividades de meninas, atitudes que se mostram bastante 
intensa	na	sociedade,	ao	contrário	disso	somos	taxados	com	apelidos	maldosos.
Neste	trabalho,	evidenciamos	as	diversidades	encontradas	em	sociedade,	principalmente	
frente	 à	 sala	 de	 aula,	 tornando-se	 uma	 problemática	 social	 quando	 não	 compreendida.	 A	
diversidade	se	manifesta	em	todas	as	sociedades	e	se	faz	presente	de	várias	formas	através	do	tempo	
e	 espaço.	Contextualizar	 diversidade	 requer	 discussões	 com	 temas	 como	multiculturalismo,	
interculturalidade	e	pluralismo,	entre	outros	fatores	relevantes	à	própria	cultura.	Um	fator	que	
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM NOS ANOS INICIAIS
Environmental education in the teaching-learning in initial years
Antonio Marcos Soares Gurge1
Ana	Cristina	dos	Santos	de	Melo1
Lipeltier de Souza Martins Junior1
Shirmey	Batista	Mourão1
Resumo:	A	presente	pesquisa	 tem	como	objetivo	abordar	a	 importância	do	ensino	da	educação	ambiental	nos	
anos iniciais do ensino fundamental, conscientizando as crianças desde pequenas a preservar o meio ambiente 
e	 socializar	 esse	 conhecimento.	A	metodologia	 utilizada	na	 referida	pesquisa	 é	 de	prática	 simulada,	 buscando	
informações	em	fontes	como	sites,	livros	e	uma	apresentação	em	sala	de	aula	em	forma	de	jogos	matemáticos,	
envolvendo	os	próprios	colegas	da	turma	de	Pedagogia	da	Faculdade	Uniasselvi,	no	município	de	Manaus-AM.	
Foram	 realizadas	 análises	 e	 discussões	 dos	 resultados,	 nas	 quais	 percebeu-se	 que,	 por	 meio	 de	 brincadeiras	
lúdicas	pode-se	contribuir	com	o	desenvolvimento	do	aluno,	favorecendo	seu	processo	de	ensino-aprendizagem.	
Na atividade realizada em sala de aula, foi possível observar como os jogos e as brincadeiras são importantes 














Devido	 ao	 crescimento	 populacional,	 científico	 e	 tecnológico,	 houve	 uma	 enorme	
demanda	 de	 recursos	 naturais	 extraídos	 do	meio	 ambiente	 nos	 últimos	 anos.	As	 empresas,	







demonstrando	 ao	 aluno	 a	 importância	 da	 educação	 ambiental	 nos	 anos	 iniciais	 do	 ensino	
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iniciais	 do	 ensino	 fundamental,	 utilizando	 a	 reciclagem	 como	 recurso	 sustentável.	 Nessa	
perspectiva,	esse	estudo	propõe	explicar	aos	alunos	a	importância	da	educação	ambiental	para	

















Pensando	em	minimizar	os	 impactos	ambientais,	 a	escola	 tem	diariamente	um	papel	
fundamental	nesse	processo	de	formação	social	e	ambiental	dos	alunos.	
Reigota	(2006,	p.	68)	afirma	que:
A	 própria	 escola,	 com	 os	 seus	 problemas	 ambientais	 específicos,	 pode	 fornecer	






aprendizagem	 sobre	 seus	 alunos,	 por	 isso	 devem	 conscientizá-los	 sobre	 a	 importância	 da	
reciclagem, como uma forma de minimizar o lixo produzido e preservar o meio ambiente, 





Nas	cidades,	 lixo	nas	 ruas	pode	 significar	bueiros	 entupidos	 e	 água	de	chuva	 sem	
escoamento,	favorecendo	as	enchentes	e	a	propagação	de	moscas,	ratos	e	a	veiculação	
de	 doenças.	 [...].	 A	 valorização	 da	 reciclagem	 e	 o	 repúdio	 de	 desperdícios	 são	
exemplos	de	conteúdos	de	ciências	naturais	 também	essenciais	 ao	meio	ambiente,	
trabalho	e	consumo	(BRASIL,	1998,	p.	44).
O ensino da educação ambiental
33
































Esta	 lei	 também	 reforça	 que	 seja	 dado	 o	 ensino	 de	 educação	 ambiental	 em	 todos	 os	 níveis	
e	modalidades	de	ensino	formal	e	não	formal.	Em	seu	1º	artigo	ela	 traz	o	conceito	 legal	de	
educação	ambiental.


























organizar a constituição desses currículos e das propostas pedagógicas das unidades e sistemas 
de	ensino.
Metodologia de pesquisa
Nesta	 pesquisa	 utilizou-se	 a	 metodologia	 de	 prática	 simulada,	 e	 por	 meio	 de	 uma	
brincadeira	em	sala	de	aula,	foi	realizada	uma	dinâmica	que	explorava	temas	teóricos	e	que	
também	poderia	 ser	 realizada	através	de	 aula,	 de	oficina,	de	 sarau	 literário,	de	 atividade	de	
laboratório,	de	troca	de	experiências	com	profissionais	da	área	específica,	de	palestras	etc.
Análise e discussão 
No	dia	11	de	abril	de	2017	foi	apresentado	o	trabalho	em	forma	de	jogos	matemáticos,	
no	qual	a	equipe	abordou	o	tema	“A	educação	ambiental	no	processo	de	ensino-aprendizagem	




socialização e interação em grupo, pois através dos estímulos desenvolvem a linguagem oral, 
despertando	em	cada	um	o	gosto	pela	matemática,	ampliando	a	capacidade	de	desenvolvimento	
intelectual	e	cognitivo.
Nessa	 perspectiva,	 compreendemos	 que	 a	 educação	 ambiental	 no	 âmbito	 escolar	 é	
importante,	estando	em	harmonia	com	o	meio	ambiente,	utilizando	a	reciclagem	para	fabricar	
jogos	 educativos,	 valorizando	 o	 processo	 de	 ensino-aprendizagem	 junto	 ao	 lúdico	 para	 o	
desenvolvimento	do	aluno.	Com	esse	propósito,	foram	levadas	para	a	sala	de	aula	cartelas	em	
forma	de	bingo	e	alguns	brindes,	para	todos	participarem	dessa	brincadeira	educativa.
Na	 atividade,	 os	materiais	 utilizados	 foram:	 um	 painel	 feito	 de	 EVA	 na	 cor	 branca,	
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jogo.







devemos buscar métodos alternativos para concretizar a aprendizagem dos alunos, contribuir 
com	a	formação	de	cidadãos	conscientes	e	participativos	na	sociedade.
Essa	 apresentação	 contribuiu	 bastante	 para	 a	 aprendizagem	 dos	 participantes,	 pois	
tivemos	a	oportunidade	de	promover	a	interação	de	todos,	de	forma	lúdica	e	prazerosa,	pois	
os jogos e as brincadeiras são importantes ferramentas para a aprendizagem do aluno e para 
despertar	seu	interesse	pela	aula.	Nessa	apresentação	sobre	os	jogos	matemáticos	é	importante	




aula.	É	 um	 espaço	 de	 união	 interdisciplinar,	 onde	 a	 iniciação	 científica	 é	 valorizada	 com	o	












A	 educação	 ambiental	 nas	 escolas	 é	 um	 tema	 bastante	 discutido.	 Por	 ser	 um	 tema	
transversal,	ele	perpassa	todas	as	disciplinas,	contribuindo	para	aprendizagem	do	aluno.	Nesse	
processo,	 o	 professor	 tem	 papel	 fundamental	 de	 trazer	 o	 conhecimento	 sobre	 a	 educação	
ambiental na escola e estimular o interesse do aluno pela aula, desenvolvendo as atividades de 
forma	lúdica	e	promovendo	a	interação	entre	as	crianças.	A	importância	do	ensino	da	educação	
ambiental nas escolas se fez devido ao aumento da industrialização que extraiu os recursos 
naturais desordenadamente, gerando impactos ao meio ambiente, e com isso procurou-se 
maneiras	 de	 levar	 conhecimento	 sobre	 a	 preservação	 e	 sustentabilidade	 aos	 cidadãos.	Uma	
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ANEXO-B
Atividade: Bingo da Multiplicação
























Abstract:	Maintaining	 the	 identity	 and	 the	culture	of	belonging,	 in	 a	global	 scenario,	 is	 the	greatest	dilemma	
imposed	 on	 Brazilian	 indigenous	 peoples,	 which	 reveals	 the	 relevance	 of	 a	 discussion	 about	 the	 importance	
of	 schooling	 in	 the	 process	 of	 social	 transformation.	The	 objective	 of	 the	 present	 study	 is	 to	 understand	 how	
indigenous	school	legislation	allows	the	formation	of	a	Political	Pedagogical	Project	(PPP)	for	indigenous	schools	
that	revitalizes	their	culture	through	a	differentiated	curriculum	based	on	the	ethnoeducational	territories.	Governs	







Em	 sua	 crítica	 à	 globalização	 e	 aos	 processos	 que	 atuam	 no	 mundo,	 acentuando	 e	
aprofundando	desigualdades	socioespaciais,	Santos	(1994)	retoma	dois	conceitos	da	Geografia:	




do	 território,	 através	 de	 horizontalidades	 (lugares	 vizinhos	 reunidos	 por	 uma	 continuidade	
territorial)	e	verticalidades	 (formadas	por	pontos	distantes	uns	dos	outros,	 ligados	por	 todas	
as	formas	e	processos	sociais).	O	território,	hoje,	pode	ser	formado	de	lugares	contíguos	e	de	
lugares	em	rede.	No	lugar,	portanto,	reside	a	única	possibilidade	de	resistência	aos	processos	
perversos do mundo, dada a possibilidade real e efetiva da comunicação, da troca de informação 
e	 da	 construção	 política.	Os	 lugares	 também	podem	 se	 unir	 horizontalmente,	 reconstruindo	
aquela	base	de	vida	comum	susceptível	de	criar	normas	locais,	e	regionais.	A	partir	do	território	
e	 dos	 lugares,	 está	 sendo	 gestado	 um	 novo	 tempo,	 que	 Santos	 (1994)	 chegou	 a	 denominar	
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de	período	popular	 da	história.	Este	período	 se	 caracteriza	pelo	processo	de	 resistência	dos	
lugares	 às	 perversidades	 impostas	 pelo	mundo.	O	 lugar	 –	 não	 importa	 sua	 dimensão	 –	 é	 a	





processos educacionais a que os diversos povos indígenas foram submetidos no país, podemos 
destacar que somente	em	1988	–	com	a	promulgação	da	Constituição	brasileira	que	libertou	
o	Brasil	 da	 constituição	promulgada	durante	 a	ditadura	que	 submeteu	o	país	desde	 abril	 de	
1964	–	ficou	garantido	para	os	indígenas	o	direito	de	terem	escola	diferenciada.	Esta	decisão	
tem	importância	por	possibilitar	que	os	conhecimentos	e	culturas	dos	povos	originários	fossem	
preservados, partindo da compreensão de que cada povo se constitua com um estado de direito 
de	seus	integrantes	e	se	caracterize	como	um	potencial	patrimônio	do	Brasil.
Com	o	final	do	regime	de	exceção,	a	educação	escolar	indígena	passa	a	ser	evidenciada 
como	 atribuição	 das	 secretarias	 estaduais	 de	 educação.	 Com	 as	 mudanças	 proporcionadas	
pela	 legislação,	 essa	 atribuição	 não	 foi	modificada,	mas	 foi	 dado	 aos	 indígenas	 o	 direito	 a	
uma	 estrutura	 escolar	 diferenciada.	Essa	 estrutura	 deveria	 privilegiar	 o	 caráter	 comunitário,	









nesse ponto é importante considerar que a organização dos tempos nas escolas indígenas 
deve	ser	diferente.	Para	justificar	esta	posição,	deve-se	considerar	que	o	número	de	horas	de	
atividades semanais na escola indígena deve ser ampliado na medida em que são tratados com 
igual	atenção	as	culturas,	idiomas	e	histórias	que	perfazem	a	dinâmica	dessas	escolas,	devendo	
formar	 as	 pessoas	 no	 contexto	 das	 diversas	 culturas	 às	 quais	 estão	 submetidas	 e	 alinhadas,	
ou	seja,	o	contexto	originário	e	o	contexto	nacional.	Assim,	a	carga	horária	convencional	das	
disciplinas	deve	ser	dividida	de	tal	forma	que	atenda	a	essa	diversidade.	No	Brasil,	essa	realidade	
é constituída por mais de 200 etnias presentes no território nacional, o que impossibilita a 
organização	de	um	padrão	de	 referência	ou	um	modelo	a	 ser	 estabelecido.	Essa	dificuldade	










Somado a essa necessidade é importante que a escola sensibilize os familiares dos 
alunos, e a comunidade como um todo, de que a educação que ocorre no interior das moradias 
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seja levada a sério, como um importante elo para a revitalização da cultura e do idioma de cada 
povo.	Esse	movimento	poderá	ser	bem-sucedido	se	as	crianças	forem	convidadas	a	participar	
ativamente da confecção de objetos tradicionais, como adornos e adereços, bem como de 
cestaria	e	cerâmica.	Essa	posição,	à	medida	que	a	escola	estimular	as	crianças	a	acompanharem	














Territórios etnoeducacionais: alternativa escolar indígena no Brasil
O	território	etnoeducacional	foi	pensado	como	um	espaço	de	articulação	das	políticas	




Cada	 território	 etnoeducacional	 compreenderá,	 independentemente	 da	 divisão	
político-administrativa do país, as terras indígenas, mesmo que descontínuas, 
ocupadas	 por	 povos	 indígenas	 que	mantêm	 relações	 intersocietárias	 caracterizadas	
por	raízes	sociais	e	históricas,	relações	políticas	e	econômicas,	filiações	linguísticas,	
valores	e	práticas	culturais	compartilhados	(BRASIL,	2009a,	s.p.).
Esse	modelo	 de	 organização	 traz	 vantagens	 e	 desafios,	 pois	 temos	 que	 lidar	 com	as	
limitações	políticas	e	jurídicas	de	instituições	com	diferentes	visões	de	mundo.	Isso	pode	se	
dar	a	partir	do	diálogo	de	gestores	da	educação	com	os	grupos	de	 identidades	ou	processos	
históricos	 e	 culturais	 articulados,	 para	 além	do	alcance	das	divisões	 territoriais	de	unidades	
federativas	ou	municipais.
Em	 linhas	 gerais,	 a	 ideia	 de	 território	 etnoeducacional	 denota	 um	 movimento	 de	
organização	 da	 educação	 escolar	 indígena	 em	 consonância	 à	 territorialidade	 de	 seus	 povos,	
independentemente	da	divisão	política	entre	estados	e	municípios	que	compõem	o	 território	
brasileiro.	Ainda	no	plano	das	ideias	e	da	sua	concretude,	tal	movimento	revigora	a	discussão	
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possibilidades para outro paradigma, outra perspectiva para a relação entre povos indígenas e 
Estado:	o	reconhecimento,	por	parte	do	Estado	brasileiro,	dos	povos	indígenas	como	sujeitos	
políticos	 ativos,	 conscientes	 e	 responsáveis	 pela	 construção	 dos	 projetos	 que	 lhes	 digam	
respeito,	construindo	possíveis	diálogos	de	interculturalidade	e	empoderamento	indígena.	Com	
isso, a escola indígena passa a trazer em seu bojo uma evidente e respaldada autoria indígena, 











ensino	médio	 integrado	 à	 formação	 profissional	 e	 alimentação	 escolar	 indígena”	 (BRASIL,	
2009a,	s.p.).
Apesar	dos	avanços	propostos	pela	legislação	citada,	perdura	o	desconhecimento	desse	
importante meio para a emancipação das comunidades indígenas, nesse sentido o decreto 







III- formulação e manutenção de programas de formação de pessoal especializado, 
destinados	à	educação	escolar	nas	comunidades	indígenas;




VI- afirmação	 das	 identidades	 étnicas	 e	 consideração	 dos	 projetos	 societários	
definitivos	de	forma	autônoma	por	cada	povo	indígena	(BRASIL,	2009a,	s.p.).
Considerando	 os	 avanços	 propostos	 pela	 legislação,	 além	 do	 desconhecimento	 cabe	
destacar	as	dificuldades	apresentadas	pelos	gestores	municipais	e	estaduais,	pois	esse	processo	
interfere	na	mentalidade	vigente,	posta	pelo	 senso	comum,	de	que	não	 faz	sentido	 tamanho	
investimento	 diferenciado	 para	 quem	 sempre	 foi	 discriminado.	 Essa	 observação	 permeia	 a	
comunidade não indígena como representação de utilidade e não como processo de alteridade, 
que	tem	nas	diferenças	um	inesgotável	potencial	de	ampliação	do	acervo	cultural	da	humanidade.
A	 possibilidade	 dos	 recursos	 necessários	 para	 gerir	 os	 territórios	 etnoeducionais	
voltarem	 a	 ser	 geridos	 pelo	Governo	 Federal,	 poderá	 gerar	 uma	 interação	 do	 poder	 central	
com	organizações	representativas	dos	povos	originários.	Essa	posição	significa	uma	posição	
de valorização e de respeito pela organização de cada grupo, além de possibilitar autonomia 
e	libertação	desses	povos	e	comunidades,	considerando	o	papel	a	ser	exercido	pelo	Conselho	
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Nacional	 de	 Educação	 Indígena,	 que	 deverá	 ser	 o	 agente	 de	 integração	 com	 os	 conselhos	
estaduais.
A legislação e a organização dos territórios etnoeducacionais
A	 história	 da	 autonomia	 escolar	 e	 educacional	 dos	 povos	 indígenas	 brasileiros	 foi	
evidenciada	em	1988	pela	Constituição	Federal	ao	destacar	que:
Art.	205.	A	educação,	direito	de	todos	e	de	dever	do	Estado	e	da	família,	será	promovida	


































Nesse sentido de progresso e evolução processual, cabe destaque para o fato do termo 
educação	escolar	indígena	ter	se	tornado	oficial	a	partir	de	1999,	com	a	edição	das	Diretrizes	
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Art.	 231.	 São	 reconhecidos	 aos	 índios,	 sua	 organização	 social,	 costumes	 línguas,	
crenças	 e	 tradições,	 e	 os	 direitos	 sobre	 as	 terras	 que	 tradicionalmente	 ocupam,	
competindo	à	União	demarcá-las,	proteger	e	fazer	respeitar	todos	os	seus	bens.



















ministrado	 em	 língua	 portuguesa,	 assegurada	 às	 comunidades	 indígenas	 também	 a	 utilização	 de	 suas	 línguas	
maternas	 e	 processos	 próprios	 de	 aprendizagem”	 (BRASIL,	 1988,	 s.p.).	 Dessa	 forma	 foram	 garantidos	 os	
territórios e a educação escolar diferenciada, o que remete a uma responsabilidade premente de desencadear meios 
para que essas políticas se efetivem e possam gerar dividendos a favor da vida das pessoas integrantes dessas 
comunidades.	Podemos	contabilizar	um	significativo	avanço	dessas	políticas	frente	ao	que	ocorria	anteriormente,	
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estão	envolvidos,	no	 relatório	da	 I	CINEEI	 tem-se	o	 seguinte	 registro	 impresso	nos	Documentos	Finais	desse	
evento:






Etnoeducacionais.	 O	 Governo	 Federal	 garantirá	 aos	 povos	 indígenas	 que	 não	








indígenas; implementação ou não de todos os níveis e modalidades de ensino nas 
aldeias;	planos	de	trabalho	dos	Territórios;	mecanismo	de	punição	para	assegurar	que	
os	entes	federados	cumpram	com	suas	responsabilidades	(BRASIL,	2009b,	p.	5).
Com	 essas	 posições	 se	 pode	 antever	 o	 nível	 de	 desenvolvimento	 que	 essa	 dinâmica	
alcançou, mostrando posição de independência e abertura para a diversidade e pluralidade 
democrática	 e	 participativa.	 O	 documento	 de	 onde	 foi	 extraída	 a	 citação	 acima	 mostra	 a	
capacidade argumentativa desses povos, que têm cultura e cosmovisão pautadas na pluralidade 
e	na	interação.	Esse	resultado	possibilita	que	se	anteveja	um	campo	fértil	para	a	expansão	desse	
movimento, que tem grandes possibilidades para ampliar a diversidade tanto linguística quanto 
cultural	do	Brasil.
A educação escolar indígena e a organização pedagógico-didática
Como	último	item	desse	artigo	é	importante	considerar	que	no	âmbito	das	possibilidades	
e da realidade em que se insere a educação escolar indígena, seja dado destaque para o 
movimento crescente das escolas indígenas, amparadas na legislação, no desejo e no propósito 
de	desenvolver	essas	instituições	no	interior	das	terras	indígenas.	A	organização	pedagógico-
didática	implica	o	propósito	de	reunir	as	lideranças,	as	representações	dos	pais,	dos	estudantes	
e dos diferentes seguimentos da comunidade para que esse processo se manifeste, de fato, 
como	algo	representativo	do	povo	e	da	comunidade.	Entende-se	que	é	fundamental	que	nesse	
cenário	sejam	debatidos	aspectos	referenciais	e	significativos	da	cultura	e	da	cosmovisão	do	
povo envolvido, para que a estrutura da organização escolar cumpra seu papel de valorizar e 
revitalizar	a	cultura	e	a	cosmovisão	do	povo	ao	qual	está	inserido.




bem	 como	 superar	 o	 individualismo	 e	 a	 alienação.	 Dessa	 forma,	 o	 PPP	 (Projeto	 Político-
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Pedagógico)	das	 escolas	 indígenas,	 como	processo	de	permanente	debate	 sobre	os	 aspectos	
referenciais da instituição inserida na comunidade, se caracteriza como um fórum permanente 
de	natureza	democrática	e	igualitária,	e	como	processo	de	construção	contínua	que	se	renova	
constantemente.
É com essa disposição de ação coletiva que se destaca novamente, a título de 
contextualização	da	realidade	com	a	legislação,	mais	um	aspecto	da	LDB/96,	em	seu	artigo	79,	
ao	estabelecer	que:
A	 União	 apoiará	 técnica	 e	 financeiramente	 os	 sistemas	 de	 ensino	 no	 provimento	




socioculturais e a língua materna de cada comunidade indígena; - manter programas 
de	formação	de	pessoal	especializado,	destinado	à	educação	escolar	nas	comunidades	














Falar	 da	 educação	 escolar	 indígena,	 no	 que	 se	 refere	 às	 possibilidades	 e	 realidade,	
nos	remete	a	buscar	na	 legislação	argumentos	sobre	os	quais	se	sustenta	o	debate	(território	
etnoeducacionais).	Assim,	a	legislação	nos	deu	referenciais	suficientes	para	o	desenvolvimento	
desse	 texto,	 que	 de	 forma	 pontual	 mostrou	 diferentes	 posições	 que	 implicam	 na	 reflexão	
referente a possibilidades de avanços e pontos de retenção no desenvolvimento da educação 
escolar	indígena.
Atualmente,	ainda	se	percebe	que	nas	comunidades	originárias	é	crescente	a	consciência	
de	 que	 os	 indígenas	 buscam	 uma	 forma	 que	 lhes	 garanta	 a	 revitalização	 de	 seus	 idiomas	
maternos, de sua cultura, de sua cosmovisão, e esses propósitos não conseguem ser alcançados 
com	 escolas	 indígenas	 que	 tenham	 como	 docentes	 professores	 não	 indígenas,	 que	 sejam	
organizadas	com	base	nos	referenciais	que	organizam	as	escolas	não	indígenas.	Esse	fato	coloca	
a	 escola	 indígena	diante	de	um	desafio	muito	 significativo,	pois elas devem formar pessoas 
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tese,	deve	ter	recursos	para	cobrir	o	dobro	da	carga	horária	das	escolas	não	indígenas,	sendo	que	
quem	detém	o	poder	de	distribuir	os	recursos	não	são	os	integrantes	da	comunidade	indígena.
O	 jogo	 de	 forças	 e	 poderes	 que	 caracterizam	 o	 amadurecimento	 da	 postura	 política	
dos indígenas e dos não indígenas faz com que se estabeleçam embates que deixam claro que 
a presente realidade guarda ainda muitos pontos a serem vencidos, como o preconceito por 
parte	das	grandes	representações	populares	brasileiras;	o	fato	da	legislação	estar	carregada	da	
lógica	e	do	sentido	que	os	não	indígenas	dão	a	essa	causa;	a	falta	de	conhecimento	dos	não	
indígenas e até mesmo de muitos indígenas que possuem sua cultura e sua cosmovisão abafadas, 
muitas	 vezes	 pela	 lógica	 colonizadora	 a	 que	 foram	 submetidos;	 a	 dificuldade	 de	 domínio	
de	 vocabulário	 e	 organização	 semântica	 de	 dois	 idiomas	 com	matriz	 organizacional	 muito	
diferente, dentre outros mais que esse texto pontua de forma direta, indireta, ou mesmo de forma 
subliminar.	Os	diversos	povos	indígenas	do	Brasil	constroem	outros	desenhos	territoriais	que	
lhes	sejam	próprios,	reterritorializam,	ressituam.	Ao	reivindicarem	legitimamente	a	autonomia	








BERGAMASCHI,	Maria	Aparecida.	Povos Indígenas & Educação.	Porto	Alegre:	Mediação,	
2008.
______.	Nhembo’e. Enquanto o encanto permanece!	Processos	e	práticas	de	escolarização	
nas	aldeias	guarani.	Tese	de	Doutorado.	Programa	de	Pós-graduação	em	educação.	
Universidade	Federal	do	Rio	Grande	do	Sul,	2005.
BRASIL.	Decreto nº 6.861/09, de 27 de maio de 2009.	Brasília:	Imprensa	Oficial,	2009a.
______.	Documento Final da I Conferência de Educação Escolar Indígena.	Luziânia-GO,	
2009b.
______.	Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas.	Brasília:	Imprensa	
Oficial,	2005.
______.	Lei nº 10.172/01.	Brasília:	MEC,	Imprensa	Oficial,	2001.
______.	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional. Lei nº 9394/96.	Brasília:	Imprensa	
Oficial,	1996.
______. Constituição da República Federativa do Brasil.	Brasília:	Imprensa	Oficial,	1988.
FREIRE,	Paulo.	Pedagogia da tolerância.	São	Paulo:	UNESP,	2005.
48
Revista Maiêutica, Indaial, v. 6, n. 01, p. 39-48, 2018
______.	Pedagogia da esperança:	um	reencontro	com	a	Pedagogia	do	Oprimido.	Rio	de	
Janeiro:	Paz	e	Terra,	1992.
______.	Conscientização	e	Alfabetização:	uma	nova	visão	do	processo.	Revista de Cultura 
da Universidade do Recife,	n.	4,	abr./jun.	1963.
PERROT,	Michelle.	Os excluídos da História:	operários,	mulheres	e	prisioneiros.	Rio	de	
Janeiro:	Paz	e	Terra,	1992.
SANTOS,	Milton.	Território, Globalização e Fragmentação.	São	Paulo:	Hucitec,	1994.
_________________________________________
Artigo	recebido	em	20/05/17.	Aceito	em	03/08/18.
